Parecer n.º  3465, de 2005

De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça ao projeto de lei complementar nº 42/2005 


De autoria da Mesa da Assembléia Legislativa, o projeto em, epígrafe dispõe sobre desvinculação das gratificações legislativa e de representação do Poder Legislativo, das referências da Escala de Vencimentos  de Cargos em Comissão do Estado, estabelece referências da escala de Vencimentos de Cargos em Comissão do Estado, estabelece referência própria, cria a gratificação de Incentivo à Especialização e Produtividade - GIEP.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno consolidado, a propositura esteve em pauta no dias correspondente à 184º Sessão Ordinárias, tendo recebido 46 emendas.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça. Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fui designado para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.

Ao fazê-lo, verifico que a proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva da Assembléia Legislativa, conforme disposto no artigo 20, inciso III, da Constituição do Estado de São Paulo, combinado com o inciso I do artigo 146 do Regimento Interno.

O art. 1º do Projeto estabelece tabelas de referência para gratificação de representação e gratificação legislativa para os servidores da Assembléia Legislativa. A medida é necessária em função do parágrafo único do artigo 1º, da Lei Complementar nº 975, de 06/10/2005, que estabeleceu um vácuo legislativo em relação aos funcionários desta Casa.

O art. 2º cria uma gama imensa de gratificações. Apesar de louvável a intenção de valorizar o servidor dedicado e eficiente através da atribuição de gratificações, não há no projeto critérios objetivos de avaliação, não há estimativas de gastos, estimativa do número de servidores que poderiam receber as gratificações mencionadas, além da vinculação com a previsão orçamentária também não ser mencionada. Com o que está determinado no presente projeto fica complicado falar em incentivo à especialização e à produtividade, pois todos os critérios de avaliação são subjetivos e atribuídos a Mesa  Diretora. A falta de diretrizes claras que esclareçam aos servidores acerca dos cursos, especialidades ou atividades que os fariam fazer jus às gratificações, acaba por desmoralizar a medida, que passa a ser encarada como uma moeda de troca, além de possível apenas aos "amigos do rei". O princípio da transparência administrativa e as determinações da Lei de responsabilidade fiscal ficam mitigados.

É necessário que a mesa divulgue de maneira clara os custos envolvidos, além da definição de critérios mensuráveis e justos que promovam a real valorização do servidor por seus méritos, e não por seu círculo de influência política.

É de se notar que não há gratificação para o servidor que possui segundo grau e se esforça para concluir o ensino superior, Na Assembléia Legislativa existem mais de seiscentos cargos de nível secundário, representando a maioria dos funcionários da Casa e apenas cerca de duzentos cargos de nível superior.

O art. 3º, cria o abono aos servidores na proporção de 26,5% sobre o salário é constitucional, ao criar uma porcentagem único sobre o salário para todos os servidores cumpre-se com o princípio da isonomia.

O artigo 4º cria o controle de ponto eletrônico para os funcionários efetivos. Este artigo estabeleceu grande polêmica na Casa, sendo objetivo, até mesmo de reportagem televisiva, por diferenciar os funcionários em cargo em comissão dos funcionários efetivos. O controle de ponto dos funcionários comissionados é de responsabilade direta do Deputado, trata-se de cargo de confiança, não sujeito ao mesmo regime administrativo dos funcionários efetivos. O trabalho de Deputado Estadual não se restringe ao espaço físico a Assembléia Legislativa. Como representante popular o Deputado Estadual deve ouvir a população quando a mesma se dirige à Assembléia e também deve ir à população para identificar as necessidades da mesma. A representatividade se faz quando escutamos aquele que representamos. Não é um privilégio do Deputado possuir uma "projeção" de gabinete, mas uma necessidade imposta em razão da particularidade da função que exerce. Da mesma forma é necessário que funcionários de confiança, responsáveis, trabalhem nestas "projeções". Muitas situações, reguladas em projetos de lei, necessitam de uma análise que extrapola a análise técnica fria, requerem um olhar fático da situação. O interesse público não é definido nas cátedras, mas no dia-a-dia da população. Vale lembrar que o funcionário comissionado, em razão da particularidade de suas funções, acaba por, muitas vezes, trabalhar aos finais de semana e realizar jornadas de trabalho que superam as oito horas diárias. A flexibilidade é necessária para eficácia da prestação legislativa.

A impossibilidade de se controlar a freqüência do funcionário comissionado através de cartão eletrônico não determinar que sua freqüência não é controlada, apenas que este não é o meio mais eficaz para controlar esta freqüência.

Já para os funcionários concursados, que possuem jornada de trabalho específica e local determinado para cumprir com suas funções, o controle de freqüência por ponto eletrônico é possível.

Artigo 5º: Ocorreu certa confusão na justificativa deste artigo, já que os últimos graus da carreira de nível médio (ALSTA) não têm vencimentos superiores aos primeiros graus da carreira de nível superior (ATL, ATL-E). O salário do servidor é composto por TRÊS componente, que são: o salário base, a gratificação legislativa e a gratificação de representação, que é incorporada, integrando-se ao salário na razão de um décimo por ano de serviço. Desta forma, temos que o servidor no primeiro nível do cargo de ATL percebe a remuneração de R$ 4.528, 90, enquanto que o servidor no último nível possível do cargo de ALSTA faz jus a R$ 4.119,43.   Não é demais lembrar que, comparando-se nível a nível, a diferença a favor do salário do cargo de nível superior varia entre 55% e 63%. 

Esta confusão acabou por gerar uma tabela que não segue a regra de variação de 3% para as LETRAS ( Progressão ), e 10% para os NÚMEROS (promoção) das demais tabelas utilizadas para balisarem os salários dos funcionários. Na nova tabela as diferenças são de 0% para que está no nível 7E, e de mais de 10% para quem está no nível 1A. Apesar destas considerações o artigo é constitucional. 


A emenda nº 2 estende aos ex-servidores as vantagens, gratificações e bônus, indicados no projeto. Ex funcionário não pode fazer jus a estes valores é inconstitucional. A emenda nº 2 é rejeitada. 


As emendas nº3, nº5,nº6, nº 17, alteram a paridade do abono colocando um valor único para todos os funcionários. Não é adequada tal formulação sendo estas emendas rejeitadas. 


A emenda nº 8 altera toda o anexo II do projeto de forma desproporcional e sem qualquer critério técnico ou estudo do impacto financeiro, é a  mesma rejeitada. 


A emenda nº 9 e nº 33 propõe hora extra para os cargos em comissão, mas é da característica da função dos comissionados a flexibilidade do horário, não sendo possível a vinculação de pagamento de hora extra. As emendas são rejeitadas. 


A emenda nº 11 suprime o artigo 4º do projeto e as emendas nº20 e nº21 restringem o controle de ponto apenas para as para as horas extras. O controle de ponto para os funcionários efetivos que realizam jornada de trabalho regular e em local de trabalho definido é possível e necessária. Estas emendas são rejeitadas. 


A emenda nº 18, nº19 e nº24, estendem aos servidores comissionados o controle de ponto eletrônico. Como já foi dito, o ponto eletrônico não é meio adequado de aferição da assiduidade do servidor comissionado em razão da particularidade de sua função, esta emenda é rejeitada. 


A emenda nº 25 estende aos aposentados a gratificação por produtividade. O caráter da gratificação impõe o pleno exercício da função. Esta emenda é rejeitada. 


A emenda nº26 e nº27 estabelecem abono acima do teto constitucional , devendo ser rejeitadas. 


A emenda nº 32 e nº 40, são inconstitucionais por estender a gratificação disposta no artigo 2º a pessoas de notório saber, no período em que o ILP estiver concluindo a titularização de sua primeira turma. As emendas são rejeitadas. 


As emendas nº1, 6, 10,12, 13, 14, 15, 22, 23, 28, 29, 30, 31, 34, 35, 36, 37, 38, 41, 42, 43, 44, 45, 46, são constitucionais devendo ser aprovadas. 


Desta forma o parecer é favorável ao projeto de lei e às emendas nº1, 6, 10, 12, 13, 14, 15, 22, 23, 28, 29, 30, 31, 34, 35, 36, 37, 38, 41, 42, 43, 44, 45, 46 apresentadas, e contrário às emendas nº2, 3, 5, 6, 17, 9, 33, 11, 20, 21, 18, 19, 24, 25, 26, 27, 32, 40 e nº4.

a) Cândido Vaccarezza – Relator Especial

